EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI Nº 351, DE 2020
Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber: 
“Artigo 1º - Ficam instituídas barreiras sanitárias a serem instaladas em todas de rodovias de acesso aos litorais norte e sul do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único: Deslocamento de veículos de socorro de incêndio e salvamento, de polícia, de fiscalização e operação de trânsito, quando em serviço, terão acesso livre.

Artigo 2º- As barreiras sanitárias serão coordenadas e orientadas pela Secretaria Estadual de Saúde, Secretaria Estadual de Transportes, Vigilância Sanitária, Polícia Militar do Estado de São Paulo e Polícia Rodoviária Federal, quando necessário. 

Artigo 3º - Todas as pessoas que pretendam ingressar nos munícipios do litoral norte e sul do Estado de São Paulo deverão apresentar, perante as autoridades de fiscalização presentes nas barreiras sanitárias, documentos de identificação pessoal, documento de habilitação do condutor e comprovante de endereço residencial, assim como documentos referentes ao veículo, como Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo.
Artigo 4º - Os veículos flagrados trafegando em desacordo com esta lei estarão sujeitos à multa no valor de R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e três centavos) por cada passageiro transportado. 

Artigo 5º- O descumprimento de qualquer dos dispositivos contidos nesta lei poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no art. 268, do Código Penal, sem prejuízo da responsabilização cível e administrativa, quando for aplicável.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, conforme o art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil;
Assim, considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar uma maior disseminação da doença no Estado de São Paulo.
A forma mais adequada de reduzir a aceleração de difusão do vírus é reduzir ao máximo o número de aglomeração e circulação de pessoas, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial de Saúde e que entre a colisão dos direitos constitucionais de ir e vir (artigo 5º, inciso XV) e os igualmente constitucionais direitos à vida e à saúde, deve-se sempre prestigiar os direitos à vida (artigo 5º, caput) e à saúde (art. 6º, caput), em prestígio ao milenar aforismo salus Populi suprema lex - "a saúde pública é a lei suprema".

Com o objetivo de chegar na meta de no mínimo 70% na adesão da população ao isolamento social, vimos pela presente emenda apresentar medidas de isolamento social mais rígidas, com garantia apenas do funcionamento das atividades essenciais.
Sala das Sessões, em 20/5/2020.
a) Paulo Fiorilo

